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1º Registro de Imóveis de Pelotas-RS

Art. 1.331. Pode haver, em edificações, partes que são propriedade exclusiva, e partes que são propriedade comum dos condôminos.

- a natureza física do prédio não induz condomínio edilício

- somente o acordo unânime de vontades pode instituir condomínio

- afetação do imóvel a um regramento diferente

- a instituição do regime da propriedade horizontal somente pode ocorrer com a obra pronta



- o "habite-se parcial" como exceção à regra



- necessidade de registro da incorporação imobiliária

§ 1o As partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas, sobrelojas ou abrigos para veículos, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários.

- rol meramente enunciativo

- a fração ideal como elo de ligação da unidade com o terreno

§ 2o O solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, a calefação e refrigeração centrais, e as demais partes comuns, inclusive o acesso ao logradouro público, são utilizados em comum pelos condôminos, não podendo ser alienados separadamente, ou divididos.

- todo o solo (terreno) é propriedade condominial

- impossibilidade de "reserva de fração ideal" para futura e indefinida edificação

- o registro de incorporação imobiliária possibilita "habite-se parcial" e, portanto, "reserva" para unidade futura e definida

- penhora de elevador

§ 3o A cada unidade imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração ideal no solo e nas outras partes comuns, que será identificada em forma decimal ou ordinária no instrumento de instituição do condomínio. (Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)
- alteração do CC original - cálculo pelo valor da unidade

- a soma das frações ideais deve totalizar 100% do terreno

- impossibilidade de criação de novas unidades sem prévia aquisição de fração ideal correspondente

§ 4o Nenhuma unidade imobiliária pode ser privada do acesso ao logradouro público.

- impossibilidade de existirem unidades autônomas "encravadas"

- garagem

- nº de pavimentos

- nº de peças 

Art. 1.332. Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo constar daquele ato, além do disposto em lei especial:

I - a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns;

II - a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns;

III - o fim a que as unidades se destinam.

- exigência da totalidade dos condôminos

- instituição por ato unilateral

- instituição por testamento

- instituição por decisão judicial

Art. 1.333. A convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção.

Parágrafo único. Para ser oponível contra terceiros, a convenção do condomínio deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis.

- a convenção não constitui o condomínio, apenas regula as relações entre os condôminos e destes com terceiros

- 2/3 das frações ideais

- registro no livro 3-RA não é obrigatório

Art. 1.343. A construção de outro pavimento, ou, no solo comum, de outro edifício, destinado a conter novas unidades imobiliárias, depende da aprovação da unanimidade dos condôminos.

- não basta aprovação em assembleia

- a aprovação unânime também vai exigir escritura (pública ou particular) de alienação/aquisição de fração ideal necessária para as "novas" unidades

- registro da alienação/aquisição de fração ideal

- aprovação de projeto

- necessidade de novos cálculos (quadros da ABNT)

- mudanças nas áreas de uso comum de divisão proporcional e na fração ideal

- retificação das unidades já existentes

Leis no Brasil

Decreto n. 5.481, de 25 de junho de 1928

Decreto-lei nº 5.134, de 8 de fevereiro de 1943

Lei nº 285, de 5 de junho de 1948

Lei 4.591, de 16 de dezembro de 1964

Código Civil de 2003

Condições gerais para que possa ser instituído o regime do condomínio edilício

Número de pavimentos do prédio

- de 1928 a 1943 - mais de 5 andares

- de 1943 a 1964 - 3 ou mais pavimentos

- a partir de 1964 - irrelevante

Material empregado na obra

- de 1928 a 1964 - concreto armado ou material similar

- a partir de 1964 - perenidade da obra

Número de prédios

- de 1928 a 1964 - prédio único

- a partir de 1964 - prédio único, vários blocos ou casas

Número de peças por unidade autônoma

- de 1928 a 1964 - no mínimo 3 peças

- a partir de 1964 - irrelevante (até sem banheiro)

Destinação da unidade autônoma

- de 1928 a 1964 - escritórios ou residências particulares

- a partir de 1964 - uso residencial ou não-residencial

Isolamento físico da unidade autônoma

As unidades autônomas precisam estar separadas fisicamente uma das outras

Exceção - boxes de garagem ou espaços para estacionamento de veículos

DUAS OU MAIS UNIDADES AUTÔNOMAS EM UM TERRENO

Resumo

Número de pavimentos do prédio

- a partir de 1964 - irrelevante

Material empregado na obra

- a partir de 1964 - perenidade da obra

Número de prédios

- a partir de 1964 - prédio único, vários blocos ou casas

Número de peças por unidade autônoma

- a partir de 1964 - irrelevante (até sem banheiro)

Destinação da unidade autônoma

- a partir de 1964 - uso residencial ou não-residencial

Isolamento físico da unidade autônoma

-separadas fisicamente uma das outras

Exceção - boxes ou espaços para estacionamento

Unidade não "encravada"

ATO DE VONTADE

- Existindo num terreno prédio ou prédios que comportem divisão física em unidades autônomas, e havendo VONTADE do(s) proprietário(s) em criar juridicamente tais unidades, deverá:

1 - APROVAÇÃO PELA MUNICIPALIDADE

- Peculiaridades de cada município

- Projeto e Memorial

- Quadros de áreas e custos - ABNT - NB 

2 - REGISTRO IMOBILIÁRIO

Título contendo a manifestação de vontade dos proprietários, em submeter o imóvel ao regime jurídico da propriedade horizontal - condomínio edilício.

- ATO DE VONTADE - Instrumento Particular ou Escritura Pública?

- Memorial Descritivo

- Projeto

- Aprovação da Prefeitura (alvará, certidão ...)

MEMORIAL DESCRITIVO E DOCUMENTOS

 
I - memorial (ou requerimento) contendo as especificações da obra e individualização das unidades autônomas 


II - o projeto arquitetônico aprovado pelo Município 


III - a carta de habitação fornecida pela Prefeitura Municipal


IV - a CND do INSS (quando a obra tiver sido executada por empresa, deverá ser também exigida a respectiva certidão negativa de débitos para com a Receita Federal);


V - o quadro de custos das unidades autônomas e a planilha de áreas e frações ideais, subscrita pelo engenheiro responsável pelo cálculo; 


VI - a ART do CREA relativa à execução da obra. 

Observação 1: O quadro de custos e a planilha de áreas podem ser substituídos pela assinatura do profissional nos requerimentos, desde que neles constem esses dados. 

Observação 2: Uma vez expedida a CND e o "habite-se" pelos órgãos competentes, descabida é a negativa de registro ou averbação da obra pela eventual incoincidência das áreas ali descritas em relação àquelas constantes da planilha de construção arquivada no Ofício Imobiliário.

CASAS TÉRREAS e SOBRADOS

Lei nº 4.591, de 1964

Art. 8º Quando, em terreno onde não houver edificação, o proprietário, o promitente comprador, o cessionário deste ou o promitente cessionário sobre ele desejar erigir mais de uma edificação, observar-se-á também o seguinte:

a) em relação às unidades autônomas que se constituírem em casas térreas ou assobradadas, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação e também aquela eventualmente reservada como de utilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, bem assim a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá às unidades;

b) em relação às unidades ... edifícios de dois ou mais pavimentos ... 

c) serão discriminadas as partes do total do terreno que poderão ser utilizadas em comum pelos titulares de direito sobre os vários tipos de unidades autônomas;

d) serão discriminadas as áreas que se constituírem em passagem comum para as vias públicas ou para as unidades entre si.

FRAÇÃO IDEAL

O terreno será dividido pelo número de casas, utilizando-se o critério que melhor se adequar aos interesses dos proprietários (via de regra trata-se de cálculo proporcional à área construída).

Código Civil, artigo 1.331 - 

§ 3o A cada unidade imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração ideal no solo e nas outras partes comuns, que será identificada em forma decimal ou ordinária no instrumento de instituição do condomínio. (Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004). 

§ 3o A fração ideal no solo e nas outras partes comuns é proporcional ao valor da unidade imobiliária, o qual se calcula em relação ao conjunto da edificação. (texto original revogado)

Desta divisão resultará a fração ideal do terreno (e das coisas comuns) que caberá a cada unidade (casa).

Representação da fração ideal

- fração decimal



- 0,25 + 0,25 + 0,30 + 0,20 = 1,00



- 25% + 25% + 30% + 20% = 100%

- fração ordinária



- 60/240 + 60/240 + 70/240 + 50/240 = 240/240 = 1/1 = 1

Fundamental: a soma das frações ideais das unidades autônomas deverá, sempre, totalizar o terreno em nome dos proprietários das unidades.

Não se pode "reservar" fração ideal para construção futura, salvo nos casos de incorporação imobiliária.

Para poder eficazmente "reservar" fração ideal de terreno, mesmo com incorporação imobiliária registrada, é necessário também que se admita a averbação de "habite-se parcial".

Como construir mais unidades autônomas no mesmo terreno?

- terreno foi totalmente distribuído entre as unidades existentes

- para criar nova unidade é necessário EXISTIR fração ideal de terreno para ela

- não se pode ter 130% de um terreno

- necessidade de transmissão/aquisição de fração ideal (entre os condôminos) com redistribuição das frações, para continuar 100%

- exceção à regra do artigo 

Art. 1.339. Os direitos de cada condômino às partes comuns são inseparáveis de sua propriedade exclusiva; são também inseparáveis das frações ideais correspondentes as unidades imobiliárias, com as suas partes acessórias.

§ 1o Nos casos deste artigo é proibido alienar ou gravar os bens em separado.

Como aumentar a área construída de uma unidade autônoma

- fração ideal de terreno proporcional à área construída

- aumento da área construída = aumento da fração ideal

- aumento em uma unidade = diminuição na(s) outra(s)

- a soma das frações ideais deve sempre chegar aos 100%

- necessidade de transmissão/aquisição, entre os condôminos, de fração ideal que retome o equilíbrio da proporcionalidade

Fração ideal de terreno como parte integrante do patrimônio da pessoa.

Transmissão/aquisição que depende de forma prescrita (artigo 108 do CC), pagamento de imposto e todas as demais formalidades e procedimentos inerentes à transmissão de posse e propriedade, inclusive REGISTRO IMOBILIÁRIO.

COMO FORMALIZAR E REGISTRAR OS NEGÓCIOS 

Para criar uma nova unidade autônoma:

- recálculo das frações ideais, incluindo a nova unidade

- resultado: teremos exatamente quanto cada unidade antiga irá "perder" para formar a fração ideal da nova unidade.

- título e registro da transmissão/aquisição

Existe Normativa Estadual? Aplicar!

Meus procedimentos:

- registros nas matrículas das unidades antigas

- reabertura da matrícula-mãe (que não foi cancelada, apenas encerrada), para:



- averbação da construção da nova unidade autônoma



- averbação das "novas" características das unidades autônomas



- novo encerramento

- abertura de matrícula da nova unidade, já em nome do adquirente

- averbação, nas matrículas das unidades antigas, de suas "novas" características (área de uso comum de divisão proporcional, área total e fração ideal que mudam).

Para aumentar a área construída de unidade já existente:

- recálculo das frações ideais

- resultado: teremos exatamente quanto cada uma das outras unidades antigas irá "perder" para formar (aumentar) a fração ideal da unidade com área aumentada

- título e registro da transmissão/aquisição

Existe Normativa Estadual? Aplicar!

Meus procedimentos:

- registros nas matrículas das demais unidades, da parte que "perderam" de fração ideal

- reabertura da matrícula-mãe (que não foi cancelada, apenas encerrada), para:



- averbação da construção (acréscimo) autônoma



- averbação das "novas" características das unidades autônomas 



- novo encerramento

- averbação, na matrícula da unidade que teve a área aumentada, para consignar:



- a aquisição das porções de fração ideal das outras unidades; o acréscimo de construção (com documento da Prefeitura, CND do INSS etc.) e a alteração das novas especificações da unidade (área privativa, área de uso comum de divisão proporcional, área total e fração ideal)

- averbação, nas matrículas das demais unidades, de suas novas áreas (uso comum e total) e frações ideais

Casas (de um ou mais pavimentos)

1. Propriedade Privativa


- somente a parte edificada da casa

2. Uso Privativo


- a parte do terreno ocupado pela casa


- a parte do terreno destinada a jardim ou pátio (art. 8º Lei 4.591, de 1964).

3. Propriedade Comum


- a totalidade do terreno


- o sub-solo do terreno (inclusive aquele situado embaixo da casa)


- o espaço aéreo sobre a casa (inclusive aquele situado sobre a casa)

4. Uso Comum


- as áreas definidas como tais (artigo 8º da Lei nº 4.591, de 1964)


- as áreas que, por sua natureza, são insuscetíveis de uso destacadamente da unidade autônoma

Sobrado dividido em unidade térrea e unidade superior

1. Propriedade Privativa


- somente a parte edificada do apartamento (respeitadas as meações de parede)

2. Uso Privativo


- a parte do terreno cujo uso venha a ser instituído em favor da unidade, por acordo dos comunheiros (no memorial de instituição ou na convenção de condomínio ou suas alterações (unanimidade dos condôminos)

3. Propriedade Comum


- a totalidade do terreno



- também a porção do terreno situado embaixo do sobrado e seu sub-solo


- o espaço aéreo por cima de todo o terreno



- também o espaço aéreo situado por cima do sobrado


- as fundações e o telhado

4. Uso Comum


- as áreas definidas como tais (artigo 8º da Lei nº 4.591, de 1964)


- as áreas que, por sua natureza, são insuscetíveis de uso destacadamente da unidade autônoma
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